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    PREFÁCIO




    Que Getúlio Vargas saiu da vida para entrar na história, como previu em sua carta-testamento, não há dúvidas. Pressionado por seus adversários políticos ao longo dos anos de 1950, quando chegou à Presidência da República por meio de eleições, fato inusitado em sua trajetória política anterior, levou-o a cometer suicídio em agosto de 1954, diante do “mar de lama” no qual chafurdava.




    A democracia fez mal a Vargas como, outrora, ele havia feito mal a ela. De fato, a relação entre Vargas e a democracia nunca foi tranquila. Forjado em ambiente autoritário – ele foi militar antes de tornar-se advogado – e caudilho – ele era oriundo de uma família de ricos estancieiros da região do São Borja – Vargas jamais escondeu seu ímpeto centralizador e sua veia autoritário.




    Voltemos no tempo. De Ministro da Fazenda do então presidente Washigton Luís, deixou o cargo em 1928 para tornar-se Governador no Rio Grande (hoje Rio Grande do Sul). Encabeçou uma chapa para as eleições de 1930, quando Washigton Luís decidiu indicar o paulista Júlio Prestes implodindo o acordo tácito entre São Paulo e Minas Gerais, conhecido como “Política dos Estados” ou dos “governadores”. Quando o candidato à vice-presidente de sua chapa foi assassinado, referimo-nos a João Pessoa, Vargas não alimentou diretamente a fúria oposicionista da Aliança Liberal à qual estava vinculado, mas também não a arrefeceu. Como um habilidoso político que era, esperou o desenrolar dos fatos, cujo resultado levou a defenestração de Washigton Luís do poder e ao impedimento da posse do candidato vitorioso daquele pleito, o já mencionado Júlio Prestes.




    A história sorriu a Vargas, que se tornou presidente, não sem a ajuda mais do que necessária das lideranças tenentistas. Uma vez empossado, soube, com erros e acertos, prorrogar um governo que deveria ser provisório até onde foi capaz. Enfrentou o poderoso Estado de São Paulo, em 1932, e logo a seguir marcou a data para que os trabalhos em torno de uma nova constituição tivessem início. Em 1934, enfim, a constituição foi promulgada. Tudo levava a crer que a democracia se consolidaria de vez. Mas Vargas, como se disse anteriormente, jamais negou seu ímpeto. Aproveitou o erro crasso de uma esquerda ingênua, aglutinada em torno do PCB, não só para devastar o suposto fantasma do comunismo, mas também para plasmar um ambiente político favorável a uma solução que levasse o país ao autoritarismo. Para tanto, flertou com militares de alta patente e até mesmo com membros do integralismo, movimento transplantado da Itália fascista, não sem uma pitada anedótica da antropofagia modernista tupiniquim, para depois ficar tão somente ancorado nos primeiros, abandonando os segundos.




    Levantando a bandeira da ordem, Vargas inaugurou o Estado Novo, em 1937, embrenhado de velhos hábitos caudilhescos. Plínio Salgado, a liderança máxima da Ação Integralista Brasileiro, logo descobriu as intenções de Vargas: após a tentativa frustrada de assassinar Vargas na Guanabara, organizada por um punhado de integralistas radicais, em 1938, Salgado, que sequer participou da conspiração, viu-se obrigado a exilar-se em Portugal. Foi o “salgado” que a festa de Vargas tanto ansiava para livrar-se de todos e, assim, dar início a um período nefasto e paradoxal de nossa história.




    Por um lado, o Estado Novo, que se estendeu até 1945, foi um regime de exceções e perseguições. Por outro, a despeito do personalismo do governo, empreendeu mudanças significativas em direção à modernização do país. Com relação ao primeiro desses pontos, é possível afirmar que ainda se sabe muito pouco. Isso porque em uma ditadura, varguista é claro, que prendeu, julgou, condenou e torturou centenas e milhares de dissidentes há pouco espaço para a exposição das misérias morais de seu chefe e asseclas. Já com relação ao segundo ponto, é possível afirmar que Vargas, habilidosamente, carimbou sua volta por cima em 1950, pois fora eleito pelo voto popular, além de entrar para história como o “pai dos pobres”, visto ter coordenado a modernização tardia, mas necessária, do país.




    Mas o que se passou durante os anos de 1937 e 1945, isto é, durante o período do Estado Novo? Sabe-se que os adversários da política varguista sofreram muito. Sabe-se que, em termos políticos, as perseguições foram radicais. Talvez o que não se saiba, pelo menos não profundamente, é a atuação do Estado Novo, por meio do DIP, DASP, DNI e outros órgãos de vigilância e repressão, sobre artistas e pessoas ligadas ao meio cultural.




    Esse livro, portanto, é uma tentativa de resgatar essas memórias. Seu autor, Valmir Mendes, foca em algumas peças de teatro que, vetadas, engrossaram a lista de obras entendidas pelo governo como subversivas. O título do livro, “A Era Vargas e o Teatro: um estudo sobre peças teatrais vetadas entre 1930 e 1945 em São Paulo”, embora alargue o horizonte analítico, recuando para antes do Estado Novo e focando exclusivamente a dramaturgia paulista, ajuda-nos a compreender a Era Varguista que, certamente, ainda não era aquela que o elegeria democraticamente. Isso é a notação mais clara de que o caudilho e autoritário Vargas, desde que chegou ao poder, jamais se descuidou dos críticos, tanto dos que vinham da classe política quanto dos que vinham da classe artística. Ao fim e ao cabo, ele parecia saber que oposições podem se manifestar em diversas frentes e, por isso, devem ser combatidas em diversas frentes.




    O livro que o leitor tem em mãos constitui um esforço, hercúleo sem dúvida, de trazer à tona um momento ímpar de nossa história recente. Quatro são as peças analisadas, respectivamente “Andaime”, “Gaspar, o serralheiro”, “Defesa Passiva” e “Ladra”, todas vetadas pelos órgãos de censura. Os detalhes dos processos que levaram ao veto são tratados pelo autor que, desde o início, impõe-se a tarefa de explorar os motivos escusos por de trás dos carimbos e assinaturas a proibir a encenação das obras. Trata-se, portanto, de ver o que não estava à vista, de vasculhar, com vistas a compreender, as motivações morais, políticas e ideológicas dos vetos. Acompanhemos os movimentos processados por Valmir Mendes e, sobremaneira, o seu esforço em desvelar o que por anos permaneceu velado, ou melhor, vetado. Em uma época em que a polarização política e o moralismo contra a classe artística parecem retornar pelas portas do fundo da história – referimo-nos à nossa época – recuar no tempo e nos deparamos com situações análogas é uma forma também de compreender nosso tempo presente e, talvez, forjar novas questões como, por exemplo, a de pensar sobre os fatores que fomentam a permanência do autoritarismo brasileiro.




    Prof. Dr. Sidnei Ferreira de Vares


  




  

    INTRODUÇÃO




    As artes populares estavam prestes a conquistar o mundo [...] Esta conquista é o fato mais importante da cultura do século XX.




    E. J. Hobsbawm




    Conhecer as realizações humanas, o passado de um povo, suas particularidades, sempre foi uma grande curiosidade humana, tanto em povos mais primitivos, que não têm um desenvolvimento tecnológico tão grande, como em povos que têm um grau de desenvolvimento considerável. Conhecendo o passado, podemos, talvez, quem sabe, não cair em armadilhas no futuro. Por muito tempo, aspectos da história de vários povos estavam prontos, sem nenhuma mudança; porém, com os avanços tecnológicos acabaram surgindo e sendo disponibilizados novos documentos que recontam e reconstroem nossa história. A todo dia assistimos na televisão e lemos em jornais ou pela Internet sobre novas descobertas da história humana.




    Em nosso país essa realidade não é diferente. A história do Brasil, em muitos sentidos, está sendo recontada. Novas abordagens podem trazer uma perspectiva diferente sobre parte da nossa trajetória, que antes era dada como certa, pronta. Os historiadores se debruçam sobre essas novas documentações e dão um novo panorama para momentos que pareciam elucidados.




    As novidades no campo da história são diversas. Momentos que por vezes já têm uma grande produção intelectual ganham novas visões. Sendo assim, cabe a nós escolhermos o período e o aspecto em que desejamos nos aprofundar e, quem sabe, descobrir novas faces da história, trazendo uma interpretação diferenciada.




    O governo de Getúlio Vargas é um dos períodos da história do Brasil que mais despertam a curiosidade e atenção de pesquisadores. Vários são os motivos que provocam o estímulo por saber mais e decifrar fenômenos que parecem obscuros. Afinal, faz parte da história contemporânea do nosso país, propiciou o início do processo de modernização do Brasil, implantou as leis trabalhistas e, devido a isso, é lembrado com saudosismo pelos brasileiros que viveram aquela época como o melhor presidente que o Brasil já teve. Também constitui motivação o fato de Getúlio ser figura carismática, e até mesmo a conservação de documentações que podem dar conta de fatos que antes não eram divulgados pela imprensa.




    Enfim, vários são os motivos que chamam a atenção dos historiadores para o governo Vargas. Com isso, leituras sobre esse período continuamente remetem ao desejo de aprofundar os estudos, como aconteceu quando da decisão de realizar este trabalho, que visa à compreensão de alguns aspectos que por vezes carecem ainda de esclarecimentos, uma maior compreensão.




    O período histórico escolhido para a abordagem foi a era Vargas, de 1930 até 1945, momento rico em fatos e acontecimentos, desde revoluções até a implantação de leis trabalhistas. Nesse governo houve a criação do serviço social, perseguições políticas, levantes, guerra, conchavos políticos, acordos obscuros, entre vários outros fenômenos. Um dos momentos do governo de Getúlio que merecem destaque é a fase conhecida e denominada Estado Novo, período iniciado em 1937, em que Vargas implantou uma ditadura.




    Getúlio foi o único civil a chefiar no Brasil um regime ditatorial, embora as forças armadas e em particular o Exército tivessem papel decisivo na sua sustentação. Até que a conjuntura dos anos 1944-45 levasse a cúpula militar à deposição do presidente, este foi muito ocioso de seu poder. (FAUSTO, 2006:89)




    Dessa forma, o caminho percorrido até a delimitação do objeto de pesquisa foi pautado inicialmente pelo desejo de saber se foram compostas músicas contra o governo Vargas, ou melhor, músicas que em suas letras pudessem fazer oposição ao que era difundido pelos órgãos de propaganda de Vargas, abordando, por exemplo, a questão trabalhista, que era muito propagandeada pelo governo como algo que traria o desenvolvimento para o nosso país. Nessa primeira aproximação, foi possível encontrar uma infinidade de estudos e várias abordagens diferentes sobre a música, estudos que descrevem a questão das letras, da melodia propriamente dita, o que acabou por limitar, então, a abordagem inicial desta pesquisa.




    Nesse sentido, destaca-se a produção existente sobre o samba, já que se constituiu em importante manifestação cultural do período, sendo que em muitos momentos serviu como forma de difundir os projetos ideológicos de Vargas.




    Aqui nos chamou particular atenção o número de canções populares irradiadas e detectadas pela Divisão de Radiodifusão do DIP. Era relevante, na medida em que deixa claro que não só o discurso oficial era veículo da ideologia do trabalhismo, mas também outras manifestações culturais, em especial a canção popular. (TOTA, 1987:36)




    Produções que merecem destaque sobre a música nesse período são as de Magno Bissoli Siqueira, “Caixa preta: samba e identidade nacional na era Vargas - impacto do samba na formação da identidade na sociedade industrial 1916-1945”, e Adalberto de Paula Paranhos, “Os desafinados: Sambas e Bambas no ‘Estado Novo’”.




    Durante as pesquisas sobre a música no governo Vargas, apresentaram-se outros assuntos que poderiam ser explorados, como, por exemplo, a imprensa e o teatro. Assim, percebendo que no campo da música já existiam muitos estudos e variadas abordagens, as pesquisas sobre o governo Vargas continuaram, alcançando novas possibilidades de estudo. Vale lembrar o que dizem Vieira, Peixoto e Khoury (2008:34-5) quando esclarecem que “alguns temas propostos, inicialmente de forma muito ampla, vão sendo progressivamente delimitados. A experiência tem mostrado que esta delimitação tem se dado de formas diferentes e por motivos diferentes”.




    Com o avançar das investigações, foi descartado o enfoque na imprensa brasileira do período Vargas, isso porque, além de existirem vários trabalhos realizados nessa área de extrema importância, antes mesmo de nos dedicarmos a uma pesquisa mais detalhada, acabamos por descobrir o Arquivo Miroel Silveira, arquivo esse que contém uma infinidade de peças teatrais e documentos que mostram a ação dos censores durante o governo varguista, podendo trazer novidades no que diz respeito ao aspecto cultural dessa época.




    As leituras iniciais e pesquisas bibliográficas realizadas sobre o teatro brasileiro possibilitaram perceber a riqueza e a importância de um estudo mais aprofundado sobre essa manifestação artística. Algumas peças teatrais existentes no Arquivo Miroel Silveira poderiam representar uma forma de resistência ao governo de Getúlio Vargas, ou uma oposição à maneira como era conduzido o governo, uma oposição à ideologia que Vargas tentava implantar, ou até mesmo poderiam trazer à tona discussões sobre a realidade vivida no país. O Arquivo Miroel Silveira disponibiliza as peças teatrais, documentos de censores e vetos, ou seja, uma documentação farta e que em grande parte ainda não foi explorada.




    O acervo recebeu o nome de Miroel Silveira (1914-1988), professor de teatro, diretor, produtor e autor, responsável por literalmente “salvar” os processos de censura. A documentação cobre o período quando a censura era estadual – embora fosse submetida à esfera federal – e hoje pertence ao patrimônio da Escola de Comunicações e Artes (ECA) da Universidade de São Paulo (USP). [...] As pastas reúnem solicitação do produtor ou diretor, pareceres dos censores – com seus respectivos nomes –, pedidos de revisão (quando havia veto ou proibição integral), nomes das companhias teatrais – muitas esquecidas ou sem registro histórico –, recortes de jornais e outros anexos que compõem um dos mais ricos legados para contar a história do teatro paulista. (GONÇALO JUNIOR, 2006)




    A descoberta do Arquivo Miroel Silveira significou a oportunidade de encontrarmos algo inédito, já que as peças teatrais ali presentes formam um rico e vasto acervo, oferecendo um leque de possibilidades. As peças presentes nesse Arquivo foram enviadas para a censura entre os anos de 1930 e 1970. O acervo conta também com peças teatrais que foram censuradas ou em partes vetadas até mesmo em momentos considerados democráticos.




    O Arquivo Miroel Silveira guarda a prova da rica e diversificada vida cultural da cidade de São Paulo no século XX. Trata-se de um acervo composto dos processos de submissão à censura das peças teatrais encenadas em São Paulo entre 1927 e 1968. [...] Evidencia como as idéias conservadoras sobre a família, a sociedade, a política e a arte se perpetuaram pela ação obscurantista da censura e pela força da interdição. (FIGARO, 2008:11)




    A riqueza do material encontrado nesse acervo permitiu perceber a necessidade de se compreender por que as peças foram vetadas e como funcionou a censura. O Arquivo Miroel Silveira preserva também os processos e as justificativas dos vetos, de forma que, em uma leitura inicial, logo foi possível notar a viabilidade de um aprofundamento, uma vez que as justificativas apresentadas, em muitos casos, não pareciam coerentes.




    Assim, a pesquisa foi direcionada para estabelecer uma análise de tais peças, podendo trazer um melhor conhecimento sobre os responsáveis pelos vetos. Além disso, busca levantar-se as justificativas dos vetos, bem como entender o aspecto político relacionado às artes, mais especificamente ao teatro, já que essa manifestação cultural era uma possível forma de a população conhecer a realidade vivida no país por meio de diversificadas encenações. Dessa forma, a análise das peças teatrais permitiu o entendimento de aspectos do cotidiano da sociedade da época, já que algumas trazem como justificativa de seus vetos o fato de se mostrarem contrárias aos bons costumes.




    Entre 1928 e 1968, toda produção teatral, nos mais diversos gêneros, inclusive o circense, obedeceu o rito de censura estabelecido como pressuposto básico para a apresentação pública da dramaturgia. Entretanto, a censura não se restringiu a esse período histórico nacional. Ela aparece como elemento de formação histórica, sempre amparada pela mão pesada do poder instituído, seja legítimo ou não, e sempre aquiescido por instituições sociais frágeis. (JUNIOR, 2008:12)




    Para se ter uma melhor compreensão dos vetos das peças teatrais e saber se ocorriam de uma maneira mais ostensiva em todo o território nacional, realizamos também uma pesquisa na antiga capital do nosso país, o Rio de Janeiro. Foi efetuado um levantamento no Arquivo Nacional, e encontradas algumas peças que foram vetadas no governo Vargas, mais precisamente 13 peças teatrais. Podemos assim afirmar que existem mais peças vetadas durante o governo Vargas em todo o Brasil.




    Com vistas a delimitar o objeto de estudo aqui apresentado, localizamos no Arquivo Miroel Silveira sete peças teatrais que foram em algum momento vetadas no governo Vargas, ou seja, entre 1930 e 1945, em São Paulo, norteando o primeiro universo desta pesquisa. Vale ainda esclarecer que, independentemente de terem sido apresentadas antes da avaliação pelos censores, ou de após o veto terem sido liberadas, nossa análise privilegia a razão do veto inicial. Assim, a questão central é: Por que tais peças foram vetadas entre 1930 e 1945?




    Este livro originou-se a partir da produção de minha dissertação de mestrado no programa de História, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, defendida em 2011. Importante destacarmos que durante todos estes aos que se passaram, a historiografia mudou e alguns aspectos que preferi manter neste livro, agora já são muito criticados, como é o caso do nós majestático, hoje em nossas pesquisas e escriturística, nos referimos ao eu, ou seja, eu realizei as pesquisas, eu cheguei as conclusões, não existe mais uma divisão de responsabilidades, tem sim o assumir a pesquisa, as conclusões, o trabalho.




    Destarte, de uma forma mais abrangente, este estudo visou entender melhor um período em que as manifestações culturais que estiveram sob o controle de órgãos criados pelo governo, que censuravam os meios de comunicação e acabavam sendo utilizados para divulgar o governo Vargas e submeter a população. Procurou compreender as ações de tais censores e como agiam para disciplinar a população, temáticas principais deste estudo.




    A censura é uma violência à expressão de pessoas e grupos. É uma forma de poder e de controle utilizado pelo Estado, pelas elites e por instituições as mais diversas: da Igreja à escola, passando pela imprensa. A censura, em sentido amplo, é coerção, pressão, força utilizada para que alguém ou um grupo, mude de atitude. É, nesses termos, a coerção (com violência física ou não) para a adesão, para a adequação ao status quo. (FIGARO, 2008:9)




    Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar o resultado de uma pesquisa exploratória e aprofundada acerca das peças teatrais encontradas no Arquivo Miroel Silveira e vetadas durante o período de 1930 a 1945, em São Paulo. Com essa análise pretendeu-se compreender aspectos da história social e até mesmo do cotidiano da cidade de São Paulo.




    [...] O Teatro durante esse período, mais do que expressão artística, foi mediação comunicativa entre as diferentes camadas da população e o poder do Estado e da Igreja. (FIGARO, 2008:17-8)




    Buscou-se compreender as ações do governo Vargas na área artística e, especificamente, no teatro. Para isso, houve a necessidade de se entender o acesso da população paulistana ao teatro, como era o teatro no Brasil durante a era Vargas? O teatro era ainda amador ou já profissional? Os trabalhadores tinham acesso a peças que pudessem trazer questões políticas? Quais eram os aspectos que os censores vetavam ou que não poderiam ser difundidos? Essas são algumas das perguntas a serem respondidas neste estudo, cujo objeto consistiu nas “peças teatrais vetadas durante o governo Vargas”1, em São Paulo, e especificamente encontradas no Arquivo Miroel Silveira. Novamente cabe destacar que os enredos examinados foram vetados entre 1930 e 1945, por razões que serão analisadas nesta pesquisa.




    A escolha do período em questão, de 1930 até 1945, se deu depois de uma pesquisa mais apurada no Arquivo Miroel Silveira, pesquisa essa em que foram encontradas sete peças vetadas nesse intervalo de tempo. Para se chegar aos títulos elencados a seguir, portanto, foi acessado o banco de dados do Arquivo Miroel Silveira e levantadas as peças que tivessem a expressão “vetada” no período a ser abordado. As sete peças são:




    Os filhos da canalha, de autoria de Joaquim Nunes, censurada em 18/02/1944. O processo contém justificativas do censor para o veto da peça, com alegações de que o texto se opunha à moral e aos bons costumes da sociedade.




    As duas Angélicas, de autoria de Abelardo Pinto. A censura de 19 de janeiro de 1942 indicou os cortes das fls. 4, 5, 7, 9 e 10. Em 11 de maio de 1942, os cortes das fls. 2, 3, 6, 7, 8, 9, 10 e 11. Já a censura de 08 de maio de 1942, declarou a peça interditada.
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